
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 60.305 - CE (2011/0235811-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : SIMONE MAGALHÃES OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FRANCISCO RAIMUNDO 
ADVOGADO : MARIA CRISTINA DE AGUIAR COSTA - DEFENSORA 

PÚBLICA E OUTROS
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONCLUSÕES DO TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO POR ATO ILÍCITO 
PRATICADO POR AGENTE PÚBLICO QUE, NESSA QUALIDADE, 
CAUSA DANO A TERCEIRO. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. FACULDADE.
1. Sobre a alegada contrariedade aos arts. 186 e 403 do Código Civil, nota-se que a 
revisão do valor fixado a título de danos morais encontra óbice na Súmula n. 7/STJ, 
uma vez que este fora estipulado em razão das peculiaridades do caso concreto, a 
exemplo, a capacidade econômica do ofensor e do ofendido, a extensão do dano, o 
caráter pedagógico da indenização.
2. Não é demais lembrar que, segundo a jurisprudência deste Tribunal, a revisão do 
valor a ser indenizado somente é possível quando exorbitante ou irrisória a 
importância arbitrada, em violação dos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, o que não se observa in casu diante da quantia fixada em R$ 
25.000,00 (vinte e cinco mil reais). Precedentes.
3. Quanto à aludida ofensa ao art. 76 do CPC, também não prospera a alegação do 
recorrente, em virtude de esta Corte ter pacificado-se no sentido da desnecessidade 
de denunciação da lide em matéria de responsabilidade civil objetiva do Estado. 
Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de novembro de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 60.305 - CE (2011/0235811-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : SIMONE MAGALHÃES OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FRANCISCO RAIMUNDO 
ADVOGADO : MARIA CRISTINA DE AGUIAR COSTA - DEFENSORA 

PÚBLICA E OUTROS

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto pelo Estado do Ceará, inconformado com a decisão que 

negou provimento ao agravo e sobejou assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. CONCLUSÕES DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO POR ATO ILÍCITO PRATICADO 
POR AGENTE PÚBLICO QUE, NESSA QUALIDADE, CAUSA DANO A 
TERCEIRO. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. FACULDADE. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

Em suas razões, o agravante disserta sobre a inaplicação do Enunciado n. 7 da Súmula 

do STJ.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 60.305 - CE (2011/0235811-3)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONCLUSÕES DO TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO POR ATO ILÍCITO PRATICADO 
POR AGENTE PÚBLICO QUE, NESSA QUALIDADE, CAUSA DANO A 
TERCEIRO. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. FACULDADE.
1. Sobre a alegada contrariedade aos arts. 186 e 403 do Código Civil, nota-se que a 
revisão do valor fixado a título de danos morais encontra óbice na Súmula n. 7/STJ, 
uma vez que este fora estipulado em razão das peculiaridades do caso concreto, a 
exemplo, a capacidade econômica do ofensor e do ofendido, a extensão do dano, o 
caráter pedagógico da indenização.
2. Não é demais lembrar que, segundo a jurisprudência deste Tribunal, a revisão do 
valor a ser indenizado somente é possível quando exorbitante ou irrisória a 
importância arbitrada, em violação dos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, o que não se observa in casu diante da quantia fixada em R$ 
25.000,00 (vinte e cinco mil reais). Precedentes.
3. Quanto à aludida ofensa ao art. 76 do CPC, também não prospera a alegação do 
recorrente, em virtude de esta Corte ter pacificado-se no sentido da desnecessidade 
de denunciação da lide em matéria de responsabilidade civil objetiva do Estado. 
Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Penso que é caso de manter a decisão agravada por seus próprios fundamentos, uma vez que a 

parte agravante não trouxe nenhum argumento que pudesse ensejar a reforma do juízo 

monocrático.

Sobre a alegada contrariedade aos arts. 186 e 403 do Código Civil, nota-se que a 

revisão do valor fixado a título de danos morais encontra óbice na Súmula 07/STJ, uma vez que 

este fora estipulado em razão das peculiaridades do caso concreto, a exemplo, a capacidade 

econômica do ofensor e do ofendido, a extensão do dano, o caráter pedagógico da indenização.

Não é demais lembrar que, segundo a jurisprudência deste Tribunal, a revisão do valor a 

ser indenizado somente é possível quando exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, em 

violação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se observa in casu 
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diante da quantia fixada em R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais). Sobre o tema, importa trazer à 

baila os arestos abaixo:

ADMINISTRATIVO. REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E MORAIS. 
INCÊNDIO. VALORES FIXADOS DE INDENIZAÇÃO. ART. 944, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CC. REVISÃO. NECESSÁRIO REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 1. Versam os autos sobre ação 
de indenização por responsabilidade civil com reparação de danos materiais 
cumulada com danos morais contra a recorrente, empresa fornecedora de energia 
elétrica, decorrente de incêndio residencial provindo de irregularidade na 
prestação do serviço. 2. O Tribunal de origem, ao manter o valor de indenização 
fixado na sentença, considerou, mediante a análise dos documentos dos autos, 
que a autora sofreu abalo com a repercussão do dano, bem como levou em conta 
a amplitude da lesão e as condições econômicas das partes. 3. A revisão do valor 
a ser indenizado somente é possível quando exorbitante ou irrisória a importância 
arbitrada, em violação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 4. A 
verificação quanto à extensão do dano, a fim de fixar o valor a ser pago a título 
indenizatório, nos termos do art. 944 do Código Civil e seu parágrafo único, exige 
a reapreciação do conjunto probatório existente nos autos, pratica vedada pelo 
enunciado n. 7 da Súmula do STJ. Recurso especial não conhecido. (REsp 
1243666/AM, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 26/04/2011, DJe 04/05/2011)
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL 
DO ESTADO. PRISÃO INDEVIDA. DANOS MORAIS EXORBITANTES. 
REDUÇÃO. 1. Esta Corte admite, quanto aos aspectos concernentes à fixação do 
quantum da indenização, a revisão do arbitramento da indenização por danos 
morais somente nas hipóteses de valor exorbitante ou irrisório. Precedentes. 2. A 
revisão do valor fixado a título de danos morais encontra óbice na Súmula 
07/STJ, uma vez que fora estipulado em razão das peculiaridades do caso 
concreto, a exemplo, da capacidade econômica do ofensor e do ofendido, a 
extensão do dano, o caráter pedagógico da indenização, dentre outros. 3. Não se 
infere qualquer desproporção na quantia fixada a título de danos morais em R$ 
5.000,00 (cinco mil reais). 4. Recurso especial não provido. (REsp 1150371/RN, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/02/2011, 
DJe 18/02/2011)

Quanto à aludida ofensa ao art. 76 do CPC, também não prospera a alegação do 

recorrente, em virtude de esta Corte ter pacificado-se no sentido da desnecessidade de 

denunciação da lide em matéria de responsabilidade civil objetiva do Estado. Nesse sentido, 

colhem-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. CARTÓRIO NÃO OFICIALIZADO. ATIVIDADE 
DELEGADA. ART. 22 DA LEI 8.935/1994. RESPONSABILIDADE OBJETIVA 
DO TABELIÃO E SUBSIDIÁRIA DO ESTADO. DESNECESSIDADE DE 
DENUNCIAÇÃO À LIDE. DANO MORAL. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 83/STJ.
1. Hipótese em que a instância ordinária condenou o ora recorrente ao pagamento 
de indenização em razão de transferência de imóvel mediante procuração falsa 
lavrada no cartório de sua titularidade.
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Foram fixados os valores dos danos morais e materiais, respectivamente, em R$ 
10.000,00 e R$ 12.000,00 – estes últimos correspondentes aos gastos com 
advogado para reverter judicialmente a situação.
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC. Inexiste a omissão apontada, porquanto o Tribunal de 
origem asseverou de forma expressa e clara a existência de nexo causal entre o 
dano e a atividade notarial, bem como a ausência de excludente por culpa de 
terceiro.
3. O exercício de atividade notarial delegada (art. 236, § 1º, da Constituição) deve 
se dar por conta e risco do delegatário, nos moldes do regime das concessões e 
permissões de serviço público.
4. Conforme decidido pela Segunda Turma no julgamento do Recurso Especial 
1.087.862/AM, em caso de danos resultantes de atividade estatal delegada pelo 
Poder Público, há responsabilidade objetiva do notário, nos termos do art.  22 da 
Lei 8.935/1994, e apenas subsidiária do ente estatal. Precedentes do STJ.
5. O Código de Defesa do Consumidor aplica-se à atividade notarial.
6. Em se tratando de atividade notarial e de registro exercida por delegação, tal 
como in casu, a responsabilidade objetiva por danos é do notário, diferentemente 
do que ocorre quando se tratar de cartório ainda oficializado. Precedente do STF.
7. Não está configurada violação do art. 70 do CPC, na linha do raciocínio que 
solidificou a jurisprudência na Primeira Seção do STJ, no sentido de que é 
desnecessária a denunciação à lide em relação à responsabilidade objetiva do 
Estado, sem prejuízo do direito de regresso em ação própria.
8. A análise da tese de que não houve dano moral demanda reexame dos 
elementos fático-probatórios dos autos, o que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
9. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida" (Súmula 83/STJ).
10. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 1163652/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 01/06/2010, DJe 01/07/2010)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. DENUNCIAÇÃO À 
LIDE DO AGENTE CAUSADOR DO SUPOSTO DANO. FACULTATIVO. 
AÇÃO DE REGRESSO RESGUARDADA. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA.
1. A denunciação à lide na ação de indenização fundada na responsabilidade 
extracontratual do Estado é facultativa, haja vista o direito de regresso estatal 
restar resguardado ainda que seu preposto, causador do suposto dano,  não seja 
chamado à integrar o feito.
2. Precedentes: REsp 891.998/RS, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 11/11/2008, DJe 01/12/2008; REsp 903.949/PI, Rel.
Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
15/05/2007, DJ 04/06/2007 p. 322; AgRg no Ag 731.148/AP, Rel.
Ministra  DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/08/2006, DJ 
31/08/2006 p. 220; REsp 620.829/MG, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 21/10/2004, DJ 22/11/2004 p. 279; EREsp 313886/RN, Rel. 
Ministra  ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/02/2004, DJ 
22/03/2004 p. 188.
3. Os embargos de declaração que enfrentam explicitamente a questão embargada 
não ensejam recurso especial pela violação do artigo 535, II, do CPC, tanto mais 
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que, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos 
pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para 
embasar a decisão.
4. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1149194/AM, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 02/09/2010, DJe 23/09/2010)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - RESPONSABILIDADE CIVIL 
DO ESTADO - DENUNCIAÇÃO DA LIDE - DIREITO DE REGRESSO - ART. 
70, III, DO CPC.
1. A denunciação da lide só é obrigatória em relação ao denunciante que, não 
denunciando, perderá o direito de regresso, mas não está obrigado o julgador a 
processá-la, se concluir que a tramitação de duas ações em uma só onerará em 
demasia uma das partes, ferindo os princípios da economia e da celeridade na 
prestação jurisdicional.
2. A denunciação da lide ao agente do Estado em ação fundada na 
responsabilidade prevista no art. 37, § 6º, da CF/88 não é obrigatória, vez que a 
primeira relação jurídica funda-se na culpa objetiva e a segunda na culpa 
subjetiva, fundamento novo não constante da lide originária.
3. Não perde o Estado o direito de regresso se não denuncia a lide ao seu 
preposto (precedentes jurisprudenciais).
4. Embargos de divergência rejeitados.
(EREsp 313.886/RN, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 26/02/2004, DJ 22/03/2004, p. 188)

Com essas considerações, voto por NEGAR PROVIMENTO ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0235811-3 AREsp 60.305 / CE

Números Origem:  20000134312941  7381299120008060001

PAUTA: 22/11/2011 JULGADO: 22/11/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : SIMONE MAGALHÃES OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FRANCISCO RAIMUNDO
ADVOGADO : MARIA CRISTINA DE AGUIAR COSTA - DEFENSORA PÚBLICA E OUTROS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : SIMONE MAGALHÃES OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FRANCISCO RAIMUNDO
ADVOGADO : MARIA CRISTINA DE AGUIAR COSTA - DEFENSORA PÚBLICA E OUTROS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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